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2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e imprevisíveis das circunstâncias que determinaram a sua
celebração.

Cláusula 12.a

Resolução

1 — O incumprimento por qualquer das partes das obrigações assu-
midas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do acordo o des-
respeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo, observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

31 de Julho de 2003. — Pelo Presidente do Instituto da Água, o
Vice-Presidente, Manuel Lacerda. — O Director Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, (Assinatura ile-
gível.) — O Presidente da Câmara Municipal de Caminha, (Assinatura
ilegível.)

ANEXO I

Quadro I — Cronograma de investimentos

1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total

Implementação de planos de praia:

a) Acessos pedonais:

Euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 (12 784) 0 12 156 24 940
Contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 2 563 0 (2 437) 5 000

b) Ordenamento/estacionamentos:

Euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (261 345) 0 (111 920) 0 0 833 374 098
Contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 395 0 22 438 0 0 (167) 75 000

Total:

Euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (261 345) 0 (111 920) (12 784) 0 12 989 399 038
Contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 395 0 22 438 2 563 0 2 604 80 000

Quadro II — Fontes de financiamento

1998 1999 2000 2001 2002 2003 Total

OE — INAG:

Euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (196 008) 0 0 0 53 071 50 200 299 279
Contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 296 0 0 0 (10 640) (10 064) 60 000

Câmara Municipal de Caminha:

Euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (65 337) 0 (27 983) (3 192) 0 3 247 99 759
Contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 099 0 5 610 640 0 651 20 000

Total:

Euros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (261 345) 0 (27 983) (3 192) 53 071 53 447 399 038
Contos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52 395 0 5 610 640 (10 640) (10 715) 80 000

Instituto do Ambiente

Despacho n.o 19 888/2003 (2.a série). — Delegação de assina-
turas. — Nos termos do artigo 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego a competência para assinatura da correspondência ou do expe-
diente necessário à mera instrução dos processos da Direcção de Ser-
viços Administrativos e Financeiros na sua directora, licenciada Ana
Paula Figueiredo dos Santos Rodrigues. Este despacho produz efeitos
a partir da data em que é assinado, independentemente da publicação
no Diário da República.

19 de Setembro de 2003. — O Presidente, João Gonçalves.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 331/2003/T. Const. — Processo n.o 9/2003. —
1 — Em 15 de Maio de 2003, o relator exarou nos presentes autos
despacho com o seguinte teor:

«1 — Em autos de processo comum com intervenção de juiz singular
e em que figura como arguido Carlos Alberto d’Azevedo Araújo,

o juiz do 2.o Juízo Criminal de Lisboa exarou, em 25 de Outubro
de 2002, o seguinte despacho:

‘Os factos tiveram lugar em 12 de Janeiro 1991.
O arguido foi declarado contumaz a 20 de Abril de 1999.
O arguido está acusado da prática de um crime de emissão de

cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.o e 24.o, n.o 2,
alínea c), do Decreto n.o 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 400/82, de 23 de Setembro, e pelo
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 28.o,
n.o 2, alínea a), do CP. O prazo de prescrição do procedimento criminal
é de 10 anos e não se verificam quaisquer factos que interrompessem
ou suspendessem aquele prazo de prescrição, nos termos dos arti-
gos 119.o e 120.o do CP/1982.

Com efeito, atenta a data dos factos, são aplicáveis os artigos 119.o
e 120.o do CP/1982. As causas de interrupção e de suspensão da
prescrição do procedimento criminal previstas naqueles artigos repor-
tavam-se ao CPP/1929 e não podem ser aplicadas nem integradas
analogicamente pelo CPP/1987, como tem decidido o Tribunal Cons-
titucional (v. Acórdãos do Tribunal Constitucional n.os 205/99, de
7 de Abril de 1999, e 122/2000, de 23 de Fevereiro de 2000, in, res-
pectivamente, Diário da República, 2.a série, de 5 de Novembro de
1999 e de 6 de Junho de 2000).
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Decorre, pois, desta jurisprudência constitucional a manifesta
inconstitucionalidade, por violação do artigo 29.o, n.os 1 e 3, da CRP,
da equiparação, já tentada nos tribunais, da causa de interrupção
prevista no artigo 120, n.o 1, alínea d), do CP/1982, com a declaração
de contumácia (v. Colectânea de Jurisprudência, vol. I, p. 149), por
a omissão da contumácia entre as causas de interrupção da prescrição
constituir uma ‘lacuna insusceptível de ser preenchida’ (Figueiredo
Dias, Direito Penal Português, Editorial Notícias, 1993, p. 710). Tam-
bém não pode proceder a consideração da declaração de contumácia
como uma causa de suspensão da prescrição, nos termos do assento
n.o 10/2000, de 19 de Outubro, que consubstancia uma aplicação ana-
lógica e retroactiva a factos anteriores a 1 de Outubro de 1995 de
uma causa de suspensão inexistente no CP/1982 (a declaração de
contumácia).

O argumento usado na fundamentação do assento de que “a expres-
são usada {nos casos especialmente previstos na lei} não se quer
referir a denominações, mas a situações, a certos conteúdos. É isto
que interessa, e não o nome que se lhes aplica. Para efeitos iguais
tem de haver situações idênticas” consubstancia uma clara interpre-
tação analógica, especialmente visível na última frase citada!

Ora, as causas de interrupção e de suspensão do procedimento
criminal devem ser interpretadas restritivamente e constituem um catá-
logo apertado que se refere apenas aos institutos processuais vigentes
à data da criação da lei que regulamenta a lei da prescrição, como
manda a boa doutrina (cf. Adolf Schönke e Horst Shröder, Straf-
gesetzbuch Kommentar, Munchen, editora Beck, 1991, p. 945, e Eduard
Dreher e Herbert Trondle, Strafgesetzbuch Kommentar, München, edi-
tora Beck, 1995, p. 606), seguida uniformemente pela jurisprudência
do Supremo Tribunal de Justiça alemão, o Bundesgerichtshof (BGH-
-Entscheidungen, vol. 4, p. 135, vol. 18, p. 278, vol. 26, p. 83, e vol. 28,
p. 281). Esta doutrina e esta jurisprudência são particularmente sig-
nificativas, porque o Código Penal português de 1982 reproduz pra-
ticamente o sistema alemão previsto nos §§ 78, 78a, 78b, 78c, 79,
79a, e 79b do Código Penal alemão, sendo ainda mais restrito do
que este direito, por prever menos causas de suspensão e de inter-
rupção. O intérprete português não pode, portanto, ignorar o elemento
interpretativo sistemático e teleológico que inspirou o legislador por-
tuguês em 1982, sob pena de se estar a substituir ao legislador.

Coloca-se ainda o problema de saber qual das suas questões de
inconstitucionalidade deve este Tribunal conhecer primeiro, o que
não é irrelevante para efeitos da interposição do recurso desta decisão.

O conhecimento da inconstitucionalidade do artigo 120.o do
CP/1982 é prévio ao conhecimento da inconstitucionalidade do
artigo 119.o do CP/1982, uma vez que a interrupção é mais gravosa
para o arguido do que a suspensão da prescrição. Deve, pois, este
Tribunal conhecer primeiro da questão da inconstitucionalidade do
regime das causas de interrupção da prescrição e depois da incons-
titucionalidade do regime das causas de suspensão da prescrição,
ficando deste modo salvaguardada a prioridade lógica do recurso obri-
gatório para o Tribunal Constitucional da decisão de inconstitucio-
nalidade da interpretação do artigo 120.o do CP/1982, que não se
encontra decidida por qualquer acórdão de fixação de jurisprudência.

Aliás, mesmo em relação à questão da inconstitucionalidade da
interpretação do artigo 119.o do CP/1982, nos termos em que foi
decidida pelo assento n.o 10/2000, a prioridade do recurso para o
STJ da decisão que negue a aplicação da interpretação fixada no
assento com base na sua inconstitucionalidade poderia ter como con-
sequência a manutenção pelo STJ da sua posição, revogando a decisão
recorrida e não podendo o Tribunal Constitucional conhecer da pró-
pria inconstitucionalidade suscitada em relação à interpretação fir-
mada no assento. Este movimento circular, em que o STJ é o último
juiz da inconstitucionalidade da interpretação fixada nos assentos que
profere, conduziria em linha recta a uma interpretação das disposições
do n.o 5 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, na versão do artigo 1.o,
da Lei n.o 13-A/98, de 26 de Fevereiro, em violação do disposto no
artigo 280.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da República e repre-
sentaria uma fraude ao sistema constitucional de garantia da Cons-
tituição.

Pelo exposto:
1 — Não aplico, por os julgar inconstitucionais, os artigos 335.o

e 337.o do CPP/1987, conjugados com o artigo 120.o, n.o 1, alínea d),
do CP/1982, na interpretação segundo a qual a declaração de con-
tumácia pode ser equiparada à causa aí prevista; e

2 — Não aplico, por os julgar inconstitucionais, os artigos 335.o
e 337.o do CPP/1987, com o artigo 119.o, n.o 1, do CP/1982, na inter-
pretação dada pelo STJ no assento n.o 10/2000;

3 — E, em consequência, declaro prescrito o procedimento criminal
e cessada a contumácia e determino o oportuno arquivamento dos
autos.

Notifique e, após trânsito, dê publicidade legal (artigo 337.o, n.o 6,
do CPP).’

Do transcrito despacho recorreu para o Tribunal Constitucional,
ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, de

15 de Novembro, o representante do Ministério Público junto daquele
Juízo, por seu intermédio, pretendendo, conforme requerimento apre-
sentado na sequência de convite que foi formulado ex vi do n.o 6
do artigo 750.o-A da mesma lei, a apreciação, por um lado, da questão
de constitucionalidade referente ao complexo normativo constituído
pelos artigos 335.o e 337.o, estes do Código de Processo Penal de
1987, e 120.o, n.o 1, alínea d), este do Código Penal de 1982, na
interpretação de harmonia com a qual a declaração de contumácia
pode ser equiparada à causa de interrupção da prescrição aí prevista,
e, por outro, a apreciação da questão de constitucionalidade respei-
tante ao n.o 1 do artigo 119.o do Código Penal de 1982, na interpretação
que veio a ser fixada pelo ‘assento n.o 10/2000, de 19 de Outubro,
do Supremo Tribunal de Justiça (que veio a ser publicado no Diário
da República, 1.a série-A, de 10 de Novembro de 2000, interpretação
essa segundo a qual no ‘domínio da vigência do Código Penal de
1982 e do Código de Processo Penal de 1987, a declaração de con-
tumácia constituía causa de suspensão da prescrição do procedimento
criminal’).

2 — Em 5 de Fevereiro de 2003, o relator exarou despacho em
que limitou o objecto do recurso ao complexo normativo constituído
pelos artigos 335.o e 337.o, estes da versão originária do Código de
Processo Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de 17 de Feve-
reiro, e 120.o, n.o 1, alínea d), este da versão originária do Código
Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, na interpretação de har-
monia com a qual a declaração de contumácia pode ser equiparada
à marcação do dia para o julgamento no processo de ausentes.

Para uma tal limitação, exarou-se naquele despacho:
‘[ . . . ]
Acontece, porém, que, no que tange à interpretação fixada pelo

aludido “assento” concernentemente ao n.o 1 do artigo 119.o da versão
originária do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82,
de 29 de Setembro, tendo em conta que a decisão recorrida veio
a perfilhar um juízo que se posta como contrário a tal interpretação,
está tal decisão sujeita a recurso obrigatório do Ministério Público,
como se estabelece no artigo 446.o, n.o 1, do vigente Código de Pro-
cesso Penal.

Sendo assim, coloca-se a questão de saber se a presente situação,
no que se reporta àquela norma (o n.o 1 do artigo 119.o), pode enqua-
drar-se na estatuição constante do n.o 5 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82.

Ora, este Tribunal, nos seus Acórdãos n.os 281/2001 e 282/2001,
já tomou posição sobre problema idêntico ao ora deparado, tendo
concluído que haveria de não tomar conhecimento do objecto do
recurso, precisamente por não ter sido previamente interposto o
recurso obrigatório comandado no falado n.o 1 do artigo 446.o do
Código de Processo Penal.

Neste contexto, não se conhecerá do vertente recurso no que se
refere à norma constante do n.o 1 do artigo 119.o da versão originária
do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, na inter-
pretação conferida pelo assento n.o 10/2000.

[ . . . ]’
3 — Determinada a feitura de alegações, concluiu a entidade recor-

rente a por si efectivada com a formulação das seguintes ‘conclusões’:
‘1 — É inconstitucional, por violação do artigo 29.o, n.os 1 e 3, da

Constituição da República Portuguesa, a interpretação normativa do
artigo 120.o, n.o 1, alínea d), do Código Penal de 1982 — conjugado
com as normas que regulam a declaração de contumácia e respectivos
efeitos — enquanto faz equiparar, em termos substancialmente ino-
vatórios, para efeitos da prescrição do procedimento criminal, o acto
de marcação do dia para julgamento em processo de ausentes (nos
termos do Código de Processo Penal de 1929) à declaração de con-
tumácia que — nos termos do Código de Processo Penal de 1987 —
obsta ao prosseguimento do processo, à revelia do arguido, para a
fase de julgamento.

2 — Termos em que deverá confirmar-se o juízo e inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.’

O arguido, por seu turno, não apresentou alegação.
4 — Porque, não obstante ter sido determinada a feitura de ale-

gações, se afigura ao ora relator que não deverá tomar-se conhe-
cimento do objecto do recurso, elabora-se o presente despacho, ex vi
dos artigos 69.o da Lei n.o 28/82 e 704.o, n.o 1, do Código de Processo
Civil.

4.1 — Poder-se-ia, num primeiro passo, questionar se, dada a forma
como se encontra redigido o despacho impugnado, o mesmo, para
alcançar a decisão que tomou, teve, imperiosamente e de um ponto
de vista jurídico (na perspectiva desse despacho, como é óbvio), de
recusar, por motivos de inconstitucionalidade, a aplicação do complexo
normativo constituído pelos artigos 335.o e 337.o da versão originária
do Código de Processo Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87,
de 17 de Fevereiro, e pelo artigo 210.o, n.o 1, alínea d), do Código
Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, de 29 de Setembro, inter-
pretado no sentido de, para efeitos de interrupção do procedimento
criminal, a declaração de contumácia ser equiparada à marcação de
julgamento no processo de ausentes, e isso, fundamentalmente, pela
circunstância de na peça processual em causa em nenhum ponto se
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ter expressamente utilizado qualquer asserção da qual resultasse que
uma tal dimensão interpretativa daqueles preceitos era aquela que
se imporia em face dos cânones que regem a interpretação das leis
e, dessa sorte, seria a que, prima facie, teria de ser acolhida. Para
este hipotético questionar, poder-se-ia argumentar com a circunstância
de no despacho em apreço se ter referido àquela interpretação como
algo que já fora ‘tentado’ nos tribunais, sem que daí decorresse que
ela seria a assumida pelo juiz autor desse despacho, sem se entrar
em linha de conta com a enfermidade constitucional que tal inter-
pretação comportava.

4.2 — Todavia, é também defensável que despacho em crise possa
ser entendido como traduzindo a ideia de que a aludida interpretação,
‘já tentada nos tribunais’, seria aquela que, em princípio, seria a per-
filhada para, juridicamente, decidir a situação então em espécie, só
não sendo a adoptada justamente em face do vício de inconstitu-
cionalidade que se descortinou. Este entendimento confortar-se-ia
no que foi escrito na parte final do despacho, ao se decidir pela
não aplicação dos citados preceitos (com o sentido interpretativo já
exposto), de molde a daí se extrair que a razão da não aplicação
se fundou, e só, em motivos de desconformidade com o diploma
básico.

Neste contexto, não se desenharia a formulação de um juízo de
inconstitucionalidade incidente sobre um conjunto normativo (alcan-
çado por interpretação) meramente ‘virtual’ ou ‘académico’, que, afi-
nal, não era aquele que levou juiz a quo a decidir da forma como
decidiu e, precisamente por isso (atentas essas características de ‘vir-
tualidade’ ou ‘academismo’), não seria repercutível na solução jurídica
do caso então apreciado (pois que não foi ele o que ditou essa solução),
consequentemente se revestindo de inutilidade a intervenção do Tri-
bunal Constitucional neste particular.

5 — Aqui chegados (ou seja, na pressuposição de que, efectiva-
mente, por motivo de inconstitucionalidade, foi recusada aplicação
do conjunto normativo em causa, na interpretação já aludida, conjunto
esse que, não fora tal vício, haveria de constituir o suporte jurídico
da decisão a tomar, uma outra questão se suscita ao ora relator e
que conduz a que o mesmo entenda que se não deve tomar conhe-
cimento do objecto do recurso.

Na verdade, propende-se para considerar que não traduz uma ver-
dadeira questão de inconstitucionalidade normativa o problema ati-
nente à forma ou ao modo como o direito ordinário é interpretado,
para daí se concluir que a norma alcançada por interpretação, ao
ultrapassar o campo semântico dos conceitos jurídicos empregues pelo
legislador (e, dessa arte, procedendo a uma extensão ou analogia
desses mesmos conceitos), viola o princípio da legalidade que é apa-
nágio do direito criminal, consequentemente se postando essa inter-
pretação como inconstitucional por violação do artigo 29.o, n.os 1
e 3, da lei fundamental.

A propensão ora deixada exposta tem a sua raiz em jurisprudência
(embora não unânime, nem firme) deste Tribunal de que se dá conta
no Acórdão n.o 674/99 (publicado no Diário da República, 2.a série,
de 25 de Fevereiro de 2000).

Disse-se, a este propósito, naquele aresto, ao se enfrentar a questão
de saber se se pode considerar um real problema de inconstitucio-
nalidade normativa quando em causa está um processo interpretativo
que, por não ter respeitado os limites da interpretação da lei criminal
decorrentes do princípio da legalidade, conduz a uma analógica ou
extensiva aplicação de determinados preceitos:

‘[ . . . ]
Resta, porém, saber se essa questão se reconduz a uma verdadeira

questão de inconstitucionalidade normativa, isto é, a uma questão
que caiba ao Tribunal Constitucional conhecer, no âmbito do recurso
de constitucionalidade.

50 — O Tribunal Constitucional, pela sua 2.a Secção, começou por
considerar que, em tais casos, se estaria perante “a inconstitucio-
nalidade do acto de julgamento, e não a inconstitucionalidade de
uma norma jurídica”, pelo que se lhes não aplicaria o sistema de
fiscalização da constitucionalidade, ao qual estão “apenas sujeitos os
actos do poder normativo” (cf. Acórdão n.o 353/86, (Acórdãos do
Tribunal Constitucional, 8.o vol., pp. 571 e segs.).

Contudo, mais tarde, no Acórdão n.o 141/92 (Acórdãos do Tribunal
Constitucional, 21.o vol., pp. 599 e segs.), o Tribunal Constitucional,
pela sua 1.a Secção, embora com o voto de vencido do Ex.mo Pre-
sidente, conselheiro Cardoso da Costa, deu resposta afirmativa ao
problema. Afirmou-se então:

“De facto, poderia sustentar-se que o Tribunal Constitucional care-
cia de competência para conhecer do objecto deste recurso, porquanto
não estaria em causa propriamente matéria normativa (norma incons-
titucional, numa certa interpretação da mesma), mas matéria decisória
(o Supremo Tribunal de Justiça, ao confirmar a decisão condenatória
da 1.a instância, teria aplicado analogicamente uma norma incrimi-
natória, em contravenção imediata ao disposto no artigo 1.o, n.o 3,
do Código Penal, só mediatamente se podendo considerar que esta
decisão judicial teria violado os n.os 1 e 3 do artigo 29.o da
Constituição [. . . ]

Não obstante o carácter sugestivo deste raciocínio, crê-se que o
mesmo não procede. De facto, o recorrente suscitou no recurso para
o Supremo Tribunal de Justiça a questão de inconstitucionalidade
da norma [. . . ]. Sustentou aí que o tribunal havia interpretado exten-
sivamente ou aplicado analogicamente certa norma incriminatória,
sendo tal interpretação ou aplicação analógica através da criação de
uma norma análoga aplicável a um caso omisso, contrárias à Cons-
tituição (no caso de se estar perante uma interpretação extensiva,
seria também esta inconstitucional, tal como o seria, por idêntica
razão, o n.o 3 do artigo 1.o do Código Penal).

Ora, num plano perfunctório de análise de verificação dos pres-
supostos do recurso de constitucionalidade, ou seja, numa avaliação
prima facie de tais pressupostos, entende-se que os mesmos se veri-
ficam no caso concreto. Saber se a interpretação perfilhada foi ou
não inconstitucional faz parte já do conhecimento da questão de fundo
ou de mérito [. . . ]”

51 — Esta última jurisprudência, porém, não se sedimentou. Com
efeito, posteriormente, o Tribunal Constitucional veio a entender,
nomeadamente no Acórdão n.o 634/94 (Acórdãos do Tribunal Cons-
titucional, 29.o vol., pp. 243 e segs.), no Acórdão n.o 221/95 (Diário
da República, 2.a série, de 27 de Junho de 1995), no Acórdão n.o 756/95
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, 32.o vol., pp. 775 e segs.), no
Acórdão n.o 682/95 (inédito) ou, mais recentemente, no Acórdão
n.o 154/98 (inédito), que hipóteses em que se questionem certas inter-
pretações normativas por ofensa do princípio da legalidade penal ou
hipóteses idênticas, no âmbito do respeito pelo princípio da legalidade
fiscal — não traduzem verdadeiras questões de inconstitucionalidade
normativa, mas reflectem antes questões de inconstitucionalidade da
própria decisão recorrida ou do acto de julgamento.

Assim, pode ler-se no citado Acórdão n.o 221/95:
“Portanto, o que a recorrente questiona, no essencial, no recurso

interposto no tribunal a quo, não é a norma [. . . ] interpretada em
desarmonia com a Constituição, mas, antes, a decisão judicial [ . . . ]
que, inconstitucionalmente, e na sua tese, tê-la-ia prejudicado, ao
aplicar certa norma ao seu caso, através de um método de inter-
pretação colidente com as regras gerais de interpretação das leis fiscais
e os princípios constitucionais na matéria [. . . ]”.

E, por outro lado, escreveu-se no já mencionado Acórdão n.o 154/98:
“Pretende o recorrente que o Tribunal recorrido interpretou a

norma do artigo 292.o do Código Penal de forma extensiva, aplicando-o
analogicamente, desde logo violando o disposto no n.o 1 do artigo 29.o
da Constituição.

No entanto, não é o controlo normativo — legitimante do recurso
de constitucionalidade — que está em causa [. . . ]

Ora, esse objectivo não se compagina com aquele controlo nor-
mativo, abrindo via, quando muito, a um recurso de amparo que
não está entre nós previsto”.

E sublinhe-se também que no anteriormente referido Acórdão
n.o 682/95 se entendeu sugestivamente que, em tais hipóteses, “o que
está em causa não é uma específica dimensão normativa do preceito”,
mas antes “a determinação do seu âmbito de aplicação, de acordo
com a sua ratio”, tarefa que “corresponde apenas à subsunção jurídica
do caso, não havendo nenhum sentido específico da norma confron-
tável com a Constituição”. Por isso, aí mesmo se concluiu que não
estaria em causa “qualquer específica questão de constitucionalidade,
mas apenas um problema de averiguação da intenção normativa, objec-
tivamente considerada, e de subsunção”.

52 — Mais recentemente, porém, esta posição do Tribunal — que
já não era totalmente unânime (cf. declarações de voto do Ex.mo Con-
selheiro José de Sousa Brito apostas ao Acórdão n.o 634/94 e ao
Acórdão n.o 756/95) — parece ter-se inflectido através do Acórdão
n.o 205/99 (Diário da República, 2.a série, de 5 de Novembro de 1999)
e do Acórdão n.o 285/99 (Diário da República, 2.a série, de 21 de
Outubro de 1999).

Com efeito, entendeu-se no citado Acórdão n.o 205/99:
“É objecto do presente recurso de constitucionalidade o confronto

de uma interpretação do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal de 1982 com os artigos 29.o, n.os 1 e 2, e 32.o, n.os 1 e 4,
da Constituição.

Consubstancia um tal confronto uma verdadeira questão de cons-
titucionalidade normativa para cujo conhecimento o Tribunal Cons-
titucional tem competência ou estar-se-á, apenas, perante o pedido
de apreciação de uma eventual contradição da decisão recorrida, na
sua substância meramente decisória, com a Constituição?

Impõe-se o entendimento segundo o qual o Tribunal Constitucional
se confronta, neste caso, com uma verdadeira questão de constitu-
cionalidade normativa, apesar de tal questão resultar de o tribunal
recorrido ter atingido um resultado interpretativo eventualmente proi-
bido, em face das restrições interpretativas impostas pelo princípio
da legalidade em direito penal.

Com efeito, várias razões intercedem a favor de que a questão
colocada não pretende suscitar o mero controlo pelo Tribunal Cons-
titucional da decisão recorrida.
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Assim, desde logo, o recorrente não submete à apreciação do Tri-
bunal Constitucional um processo interpretativo utilizado pontual-
mente na decisão recorrida, isto é, a inserção do caso concreto num
âmbito normativo predeterminado pelo julgador. Não é um tal
momento de sotoposição do caso no quadro lógico decorrente da
interpretação da norma o que verdadeiramente se questiona, mas
antes um certo conteúdo interpretativo atribuído ao artigo 120.o, n.o 1,
alínea a), o qual é identificado. Questiona-se, sem dúvida, se a fixação
de sentido da norma, segundo a qual esta abrangerá, em geral, na
interrupção da prescrição, a notificação ao arguido do despacho do
Ministério Público para interrogatório no inquérito e a realização
deste é uma interpretação normativa compatível com a Constituição,
em face dos artigos 29.o, n.os 1 e 3, e 32.o, n.os 1 e 4. É, assim,
o conteúdo final da interpretação, ou dito de outro modo, o resultado
interpretativo pelo qual se atinge a norma que decide o caso, norma
que eventualmente não tem competência constitucional para o decidir,
que é submetido ao controlo de constitucionalidade.

A isto acresce que o referido conteúdo interpretativo não é apenas
determinado pelo caso concreto, mas é referido com elevada abs-
tracção, na base de uma linha jurisprudencial anterior que utilizou
a mesma perspectiva interpretativa para casos idênticos.

Emerge, assim, claramente, de um momento interpretativo a ques-
tão de constitucionalidade. Não se trata de um momento meramente
aplicativo da norma ao caso concreto, isto é, de uma situação em
que o recorrente suscite apenas a correcção lógico-jurídica da inclusão
do caso na norma. Trata-se, antes, da indicação, com suficiente auto-
nomia, dos critérios jurídicos genérica e abstractamente referidos pelo
julgador ao texto legal para decidir casos semelhantes. Neste caso,
foi enunciada pelo julgador uma dimensão normativa que, segundo
o recorrente, não corresponde fielmente às palavras do legislador,
violando, por isso, o princípio da legalidade, sendo essa dimensão
normativa que o recorrente pretende ver apreciada.

Ora, o Tribunal Constitucional não pode deixar de controlar dimen-
sões normativas referidas pelo julgador a uma norma legal ainda que
resultantes de uma aplicação analógica, em casos em que estejam
constitucionalmente vedados certos modos de interpretação ou a ana-
logia. O resultado do processo de interpretação ou criação normativa
(tanto de meras dimensões normativas como de normas autónomas),
ínsito na actividade interpretativa dos tribunais, não pode deixar de
ser matéria de controlo de constitucionalidade pelos tribunais comuns
e pelo Tribunal Constitucional, quando a própria Constituição exigir
limites muito precisos a tais processos de interpretação ou criação
normativa, não reconhecendo qualquer amplitude criativa ao julgador.

Questão afim da anterior é a de saber se o objecto do recurso
é efectivamente o artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal ou
antes uma norma construída pelo julgador através de um processo
de integração de lacuna por analogia, nos termos do artigo 10.o, n.os 1
e 2, do Código Civil. Note-se, porém, que em ambos os casos estaremos
confrontados com uma norma cuja conformidade à Constituição é
sindicável perante o Tribunal Constitucional. Na primeira hipótese,
concluir-se-á que a aplicação analógica ainda constitui uma actividade
interpretativa, em sentido amplo, dando como resultado uma certa
dimensão normativa que pode contrariar normas ou princípios cons-
titucionais. Na segunda hipótese, estará em causa uma norma não
escrita igualmente susceptível de afrontar a Constituição quer quanto
ao seu conteúdo quer quanto à sua génese (a circunstância de ser
obtida mediante uma aplicação analógica vedada pelo artigo 29.o,
n.os 1 e 3, da Constituição feri-la-á de inconstitucionalidade material).

Todavia, esta questão acaba por ser de cunho puramente teorético,
na medida em que estará sempre em causa a questão de saber se
é compatível com a Constituição a norma que determina a interrupção
da prescrição obtida a partir do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do
Código Penal. E, independentemente de estar em causa uma inter-
pretação extensiva ou aplicação analógica desta norma legal, o que
se pergunta é se a norma, dimensão, sentido ou interpretação obtidos
contrariam ou não, na sua génese, o princípio da legalidade e, em
concreto, a exigência de lex certa que lhe é ínsita.”

Também este aresto não obteve unanimidade.
Com efeito, o Ex.mo Conselheiro Presidente manifestou opinião

contrária à doutrina que obteve vencimento — em voto de vencido
que juntou a este mesmo Acórdão n.o 205/99 —, tendo então con-
siderado que se não deveria conhecer do recurso, “por entender que
o seu objecto extravasa o âmbito da competência e do poder de cog-
nição do Tribunal”, e que a argumentação desenvolvida em contrário
no acórdão não punha em crise a conclusão “de que, ao cabo e ao
resto, já não está em causa, na situação, uma questão de incons-
titucionalidade {normativa} — tal como o não estava nos casos ver-
sados nos Acórdãos n.os 682/95 e 221/95, os quais [ . . . ] não são {estru-
turalmente} diferentes do ora em apreço”.

Posição idêntica de afastamento relativamente a esta nova corrente
jurisprudencial viria também posteriormente a ser manifestada pelo
ora relator, através de declaração de voto aposta, por sua vez, ao
mencionado Acórdão n.o 285/99.

53 — Acerca da questão em apreço, designadamente da eventual
extensão do sistema de controlo da constitucionalidade às normas
que se extraem da integração de lacunas, afirma Rui Medeiros (A Deci-
são de Inconstitucionalidade — Os Autores, o Conteúdo e os Efeitos
da Decisão de Inconstitucionalidade da Lei, Universidade Católica Edi-
tora, Lisboa, 1999, pp. 340 a 342):

“A conclusão adoptada não significa, porém, que o Tribunal Cons-
titucional possa fiscalizar a constitucionalidade, não já da norma deter-
minada através do processo de integração de lacunas, mas antes do
próprio processo de obtenção da regra aplicável. A questão ganha
particular relevância nos domínios em que existe uma proibição cons-
titucional de recurso à analogia. É o que sucede, concretamente, com
o princípio constitucional da legalidade em matéria penal.

Há quem entenda que cabe recurso para o Tribunal Constitucional
das decisões dos tribunais que, aplicando analogicamente uma norma
incriminadora, violam o princípio constitucional da legalidade em
matéria penal.

Não duvidamos que essa é a solução mais consentânea com a lógica
do recurso de amparo ou da queixa constitucional. Mas, já o sabemos,
o legislador constitucional português não quis introduzir um sistema
semelhante ao da acção constitucional de defesa de direitos funda-
mentais. Ora, independente da questão de saber se a violação do
nullum crimen sine lege stricta envolve ou não uma inconstituciona-
lidade directa, a verdade é que, quando invoca a proibição da analogia,
o que o recorrente suscita é a inconstitucionalidade do acto de jul-
gamento e não a inconstitucionalidade de uma norma jurídica”. Sem
dúvida que, nos casos em que um tribunal interpreta uma lei em
desconformidade com a Constituição, a inconstitucionalidade não
pode apenas ser imputada ao legislador, pois, sendo possível atribuir
à lei um sentido conforme com a Constituição, a disposição legal
em si é válida. Mas, na hipótese aqui em apreciação, a inconstitu-
cionalidade, ainda que se convole numa inconstitucionalidade mate-
rial, reporta-se unicamente ao processo de integração de lacunas adop-
tado pelo tribunal. Ora, uma coisa é dizer que a norma que um tribunal
extrai, ainda que por analogia, de um acto normativo pode ser fis-
calizada pelo Tribunal Constitucional, outra, bem diferente, é afirmar
que a própria decisão jurisdicional constitui um acto normativo sin-
dicável pelo Tribunal Constitucional. De resto, se assim não fosse,
“todas as decisões judiciais, enquanto tais, susceptíveis de fiscalização
da constitucionalidade [. . . ]. E assim se defraudaria a Constituição,
que expressamente pretendeu que o controlo da constitucionalidade
fosse um controlo eminente normativo.

Tudo somado, é possível concluir que, nos casos em que o próprio
legislador pode (sem ofender a Constituição) estabelecer por via legis-
lativa solução idêntica àquela que resultava da interpretação ou inte-
gração inconstitucional da lei realizada pelo tribunal a quo, o Tribunal
Constitucional não pode conhecer do recurso.”

É para a transcrita fundamentação lógica — válida necessariamente,
tanto para as normas não admissíveis de interpretação extensiva, como
para a interpretação analógica — que ora se remete, assim se con-
firmando a jurisprudência deste Tribunal seguida entre 1994 e 1998
e vertida nos arestos anteriormente citados.

[ . . . ]
De todo o modo, mesmo que se entendesse que este Tribunal

ainda era competente para conhecer das questões de inconstitucio-
nalidade resultantes do facto de se ter procedido a uma constitu-
cionalmente vedada integração analógica ou a uma “operação equi-
valente”, designadamente a uma interpretação “baseada em racio-
cínios analógicos” (cf. declaração de voto do conselheiro Sousa e
Brito ao citado Acórdão n.o 634/94, bem como o já mencionado Acór-
dão n.o 205/99), o que sempre se terá por excluído é que o Tribunal
Constitucional possa sindicar eventuais interpretações tidas por erró-
neas, efectuadas pelos tribunais comuns, com fundamento em violação
do princípio da legalidade.

Aliás, se assim não fosse, o Tribunal Constitucional passaria a con-
trolar, em todos os casos, a interpretação judicial das normas penais
(ou fiscais), já que a todas as interpretações consideradas erróneas
pelos recorrentes poderia ser assacada a violação do princípio da
legalidade em matéria penal (ou fiscal). E, em boa verdade, por iden-
tidade lógica de raciocínio, o Tribunal Constitucional, por um ínvio
caminho, teria que se confrontar com a necessidade de sindicar toda
a actividade interpretativa das leis a que necessariamente se dedicam
os tribunais — designadamente os tribunais supremos de cada uma
das respectivas ordens —, uma vez que seria sempre possível atacar
uma norma legislativa, quando interpretada de forma a exceder o
seu “sentido natural” (e qual é ele, em cada caso concreto?), com
base em violação do princípio da separação de poderes, porque mero
produto de criação judicial, em contradição com a vontade real do
legislador; e, outros sim, sempre que uma tal interpretação atingisse
norma sobre matéria da competência legislativa reservada da Assem-
bleia da República, ainda se poderia detectar cumulativamente, nessa
mesma ordem de ideias, a existência de uma inconstitucionalidade
orgânica.
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Ora, um tal entendimento — alargando de tal forma o âmbito de
competência do Tribunal Constitucional — deve ser repudiado, por-
que conflituaria com o sistema de fiscalização da constitucionalidade,
tal como se encontra desenhado na lei fundamental, dado que esva-
ziaria praticamente de conteúdo a restrição dos recursos de cons-
titucionalidade ao conhecimento das questões de inconstitucionali-
dade normativa. Assim, por exemplo, e no caso dos autos, para decidir
a questão de inconstitucionalidade, o Tribunal Constitucional seria,
em primeira linha, chamado a resolver as controvérsias doutrinais
respeitantes à factualidade típica do crime de burla (cf., verbi gratia,
José de Sousa e Brito, “A burla do artigo 451.o do Código
Penal — Tentativa de sistematização”, Scientia Iuridica, t. II, 1983,
pp. 131 e segs.; e Maria Fernanda Palma e Rui Pereira, “O crime
de burla no Código Penal de 1982-95”, Revista da Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa, vol. IV, 1994, pp. 321 e segs.).

[ . . . ]’
6 — Os considerandos transcritos, que o ora relator acolhe na sua

integralidade, não podem, na sua óptica, ser postos em causa pela
circunstância de, in casu, nos postarmos perante um recurso esteado
na alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82, isto é, numa
situação em que ocorreu uma recusa de aplicação normativa fundada
na sua inconstitucionalidade.

É que, em rectas contas, aquilo que o juiz a quo veio a considerar
desarmónico com a lei fundamental foi uma interpretação dada a
um dado conjunto normativo (interpretação essa já seguida pelos tri-
bunais ou, ao menos, por alguns tribunais) e da qual resultava, ao
fim e ao resto, um entendimento que extravasava o campo semântico
natural dos conceitos jurídicos utilizados pelo legislador, o que, por
consequenciar uma interpretação ‘extensiva’ ou ‘analógica’, conflitua-
ria com o princípio da legalidade criminal.

Ora, se assim é, então haverá que concluir-se que aquilo que, ver-
dadeiramente, foi censurado por aquele juiz foi, não o confronto
directo com a Constituição por parte do conjunto normativo cons-
tituído pelos artigos 335.o e 337.o da versão originária do Código
de Processo Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87 e da alínea d)
do n.o 1 do artigo 120.o do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 400/82, mas sim a determinação do âmbito aplicativo que a juris-
prudência dos tribunais (ou de alguns tribunais) deu àquele mesmo
conjunto normativo.

Pelo que, também aqui, se não colocará uma questão de incons-
titucionalidade normativa.

7 — Em face do exposto, opina-se pelo não conhecimento do
objecto do vertente recurso.

Notifiquem-se as ‘partes’ para, querendo, se pronunciarem em
10 dias.»

2 — Sobre o transcrito despacho pronunciou-se o representante do
Ministério Público junto deste Tribunal propugnando pelo conhe-
cimento do mérito do recurso, na perspectiva de valorar face à Cons-
tituição «o critério interpretativo geral adoptado explicitamente pela
decisão recorrida», já que, no vertente caso, nos situamos perante
a «adopção, pela interpretação judicial dos preceitos a que se vem
reportando o recurso, de um critério interpretativo de índole gene-
ralizante, expressamente formulado pela decisão recorrida como
‘actualístico’ e inovatório, cuja valoração por este Tribunal prescinde
inteiramente da operação consistente em fixar qual o sentido exacto
e adequado das normas constitucionais que o suportam», pelo que
a questão é a de saber «se é compatível com os princípios da legalidade
e da tipicidade penais a adopção explícita pelos tribunais judiciais
de um critério interpretativo geral ‘actualista’ e ‘extensivo’ das causas
de interrupção e suspensão da prescrição de procedimento criminal,
através do qual se ultrapasse a manifesta inadequação das normas
substantivas sobre tal instituto e da estrutura da tramitação do processo
penal».

E, para fundamentar uma tal posição, aquele representante trans-
creveu aqueloutra que assumiu no processo deste Tribunal
n.o 140/2003, que, para inteligência do presente aresto, se impõe que
também aqui se transcreva nos seus relevantes passos.

É ela a seguinte:
«O recurso de constitucionalidade tem, no nosso ordenamento jurí-

dico, carácter necessariamente normativo, devendo incidir sobre nor-
mas ou interpretações normativas, efectivamente aplicadas à dirimição
do caso pela decisão recorrida.

Não oferece qualquer dúvida a inidoneidade do objecto do recurso
que verse, não sobre uma norma ‘objectivamente’ considerada, mas
sobre uma específica interpretação jurisdicional de determinado pre-
ceito legal — claramente especificada e enunciada pelo recorrente
desde que a questão de constitucionalidade suscitada se prenda como
critério normativo acolhido naquela decisão (e não com estrita ope-
ração de subsunção jurídica por esta realizada a propósito de um
específico e particular caso concreto).

Como dão nota os recorrentes, tem sido debatida na jurisprudência
constitucional a questão que se traduz em determinar se deterá ainda
natureza ‘normativa’ a impugnação — feita pelo recorrente — do ‘pro-

cesso interpretativo’ que, em áreas constitucionalmente cobertas pelo
princípio da legalidade (penal, fiscal), teria, em alegada violação de
tal princípio, procedido a uma interpretação extensiva ou de cariz
analógico dos conceitos legais, ampliando consequentemente o âmbito
‘normal’ ou ‘natural’ da aplicabilidade do tipo ou ‘fattispecie’ legal.

No Acórdão n.o 674/99 (in Diário da República, 2.a série, de 25 de
Fevereiro de 2000, p. 3856) procedeu-se a uma global apreciação
da evolução da jurisprudência do Tribunal Constitucional, incidente
sobre tal tema.

[. . . ]
E o Acórdão n.o 674/99 acaba por aderir — embora de modo não

unânime — à tese sustentada por Rui Medeiros (A Decisão da Incons-
titucionalidade, pp. 340-342) acerca da eventual extensão do sistema
de controlo da constitucionalidade às normas que se extraem da inte-
gração de lacunas, em que se conclui que ‘nos casos em que o próprio
legislador pode (sem ofender a Constituição) estabelecer por via legis-
lativa solução idêntica àquela que resultava da interpretação ou inte-
gração inconstitucional da lei realizada pelo tribunal “a quo”; o Tri-
bunal Constitucional não pode conhecer do recurso’.

É que — a não ser assim — afirma-se — acabaria por estar come-
tido ao Tribunal Constitucional o controlo da interpretação judicial
de todas as normas situadas em áreas abrangidas pelo princípio da
tipicidade, já que seria sempre possível atacar uma norma legislativa
quando interpretada e aplicada de forma a exceder o seu ‘sentido
natural’, confundindo e sobrepondo os planos de constitucionalidade
normativa e da errónea interpretação do direito infraconstitucional.

No mesmo sentido, pode ver-se — em termos também não unâ-
nimes — o Acórdão n.o 383/2000.

É possível identificar três posições, na jurisprudência actual deste
Tribunal, sobre a questão enunciada:

a) A posição, afirmada pelos Ex.mos Conselheiros Presidente e
Vice-Presidente nas declarações de voto formuladas nos Acór-
dãos n.os 205/99, 285/99 e 122/2000, que se traduz em con-
siderar que não cabe, em nenhuma circunstância, no âmbito
do controlo normativo cometido ao Tribunal Constitucional
a verificação da ocorrência de uma alegada interpretação ‘cria-
tiva’ ou ‘extensiva’ de uma norma penal, em invocada colisão
com os princípios da legalidade e da tipicidade;

b) A posição — de sentido exactamente oposto — sustentada
pelos Ex.mos Conselheiros Sousa Brito e Maria dos Prazeres
Beleza, nas declarações de voto apendiculadas, respectiva-
mente, aos Acórdãos n.os 674/99 e 383/2000 — considerando
que detém o referido carácter ‘normativo’ a averiguação da
existência de uma violação dos princípios da tipicidade e da
legalidade, já que tal equivaleria a apreciar da conformidade
da norma penal concretamente interpretada e aplicada, com
o grau de determinação exigível para que ela possa cumprir
a sua específica função de orientação de comportamentos,
não revestindo, nesta óptica, tal situação diferença relevante
relativamente ao normal e incontroverso controlo da cons-
titucionalidade da interpretação de normas penais;

c) Finalmente, a orientação que parece ser maioritária no Tri-
bunal Constitucional — expressa na solução que fez venci-
mento, nomeadamente, nos Acórdãos n.os 674/99, 383/2000,
205/99, 285/99 e 122/2000 — e que se traduz em proceder
a uma distinção essencial: se a parte se limitar a pôr em
crise o ‘processo interpretativo’ concreta ou pontualmente
seguido pelo tribunal ‘a quo’ na fixação do sentido dos con-
ceitos usados pelo legislador penal ‘máxime’ na definição dos
elementos do tipo — sustentando que tal processo interpre-
tativo implicou um alargamento ou extensão do âmbito ‘natu-
ral’ dos conceitos legais, traduzindo interpretação ‘criativa’
ou extensiva de normas penais materiais — não estará deli-
neada, em termos bastantes, uma verdadeira questão de
inconstitucionalidade ‘normativa’.

Se, porém, a parte questionar um critério interpretativo de índole
generalizante e explicitamente invocado pelo juiz ‘a quo’, em função
do qual se alcançou a norma relevante para a dirimição do caso con-
creto —, sendo tal conteúdo ou critério interpretativo autonomizado
e claramente destacado das circunstâncias específicas e particulares
do caso concreto, fazendo nomeadamente o juiz ‘a quo’ explícito apelo
à utilização do critério normativo ‘inovador’ ou ‘criativo’, alegada-
mente violador do princípio da legalidade — e tratando o recorrente
de o enunciar através de proposição formulada com ‘elevada abs-
tracção’ e vocação para uma aplicação de cariz generalizante — já
se estará (na óptica de tal orientação da maioria do Tribunal Cons-
titucional) perante uma questão susceptível de preencher o objecto
de um recurso de constitucionalidade.

Deste modo — ponderadas as soluções acolhidas, nomeadamente,
nos citados Acórdãos n.os 674/99, 205/99, in Boletim do Ministério
da Justiça, n.o 486, p. 51, 285/99, in Boletim do Ministério da Justiça,
n.o 487) p. 72, 122/2000, in Boletim do Ministério da Justiça, n.o 494,
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p. 57, 383/2000, 190/2001, in Diário da República, 2.a série, de 6 de
Julho de 2001, p. 11 247, 363/2001, in Diário da República, 2.a série,
de 13 de Outubro de 2001, p. 17 097, e 483/2002 — e na óptica da
tese que vem sendo maioritariamente seguida na jurisprudência do
Tribunal Constitucional (v. as declarações de voto constantes dos acór-
dãos citados) — importa proceder a uma distinção de que dependerá
o carácter ‘normativo’ do objecto do recurso: assim, se a parte se
limitar a pôr em crise o ‘processo interpretativo’ seguido pelo tribunal
‘a quo’ na fixação do sentido dos conceitos usados pelo legislador
na definição dos elementos do tipo (em áreas submetidas ao referido
princípio da legalidade) — sustentando que tal processo interpretativo
implicou, na concreta subsunção realizada, de um alargamento ou
extensão de tais conceitos legais, traduzindo a realização de inter-
pretação extensiva ou de cariz analógico — não estará delineada uma
verdadeira questão de inconstitucionalidade ‘normativa’.

Já será, pelo contrário, admissível o recurso para o Tribunal Cons-
titucional em duas outras situações:

I) Quando o recorrente questione directamente a constitucio-
nalidade do ‘resultado interpretativo’ alcançado pelo tribunal
‘a quo’ — tomado em si mesmo, com total abstracção do
‘processo interpretativo’ da lei que ao mesmo conduziu —,
tratando-se, afinal, de determinar se a eventual e hipotética
consagração legislativa do regime jurídico em que se con-
substancia tal ‘resultado interpretativo’ colide ou não com
a Constituição por razões estranhas à invocada violação dos
princípios constitucionais da legalidade e da tipicidade,
‘máxime’ do artigo 29.o, n.o 1, da Constituição da República
Portuguesa (cf. a situação debatida no Acórdão n.o 483/2002,
em que o Tribunal Constitucional não conheceu da questão
atinente a uma pretendida ‘violação do princípio da lega-
lidade’ na interpretação judicial da norma constante do n.o 4
do artigo 118.o da versão originária do Código Penal —, apre-
ciando, porém, a constitucionalidade do ‘resultado interpre-
tativo’ alcançado, para efeitos de contagem do prazo pres-
cricional, em sede de consumação do crime de propagação
de doença contagiosa agravado pelo resultado, num caso em
que se verificava uma pluralidade de ‘resultados agravativos’);

II) Quando o recorrente questione a constitucionalidade de um
critério interpretativo de índole generalizante, explicitamente
adoptado pelo tribunal recorrido através de enunciação de
um conteúdo interpretativo autonomizado e destacado das
circunstâncias específicas e particulares do caso con-
creto — ou seja, quando o juiz ‘a quo’ haja feito explícito
apelo à utilização do critério normativo alegadamente vio-
lador do princípio da legalidade e o recorrente tenha curado
de o enunciar através de proposição formulada com ‘elevada
abstracção’ e vocação para uma aplicação de cariz genera-
lizante — traduzindo, na fixação dos ‘pressupostos da inter-
pretação final’ opção por critérios gerais normativos que se
apresentem por tal sorte que deles decorra a ampliação do
sentido da lei, por forma a criar uma norma que nela não
tenha fundamento: assim nas hipóteses subjacentes aos Acór-
dãos n.os 205/99, 285/99 e 122/2000 — o tribunal ‘a quo’ tinha
feito apelo expresso à realização de uma interpretação neces-
sariamente actualista das normas do Código Penal de 1982
que regulavam o instituto da interrupção da prescrição do
procedimento criminal, adequando-as à nova estrutura de tra-
mitação do processo penal, ocorrida com a vigência do Código
de Processo Penal de 1987, explicitando, deste modo, o critério
normativo ‘genérico’ que subjazia à interpretação que realizou
das normas questionadas —, o que, desde logo, transcendia
o puro plano de um ‘erróneo’ preenchimento, concretização
ou subsunção de um tipo ou norma penal.
Será, deste modo, admissível sindicar — na óptica de uma
alegada violação do princípio da legalidade, proclamado pelo
n.o 1 do artigo 29.o da Constituição — o critério interpretativo
‘extensivo’ ou ‘actualista’, explicitamente formulado e invo-
cado pela decisão recorrida; já não será possível sindicar o
uso meramente implícito pelo juiz ‘a quo’ de um tal critério
de interpretação do tipo-, nomeadamente nos casos em que
o tribunal ‘a quo’ sem assumir explicitamente a utilização
de um tal critério interpretativo ‘extensivo’ ou de cariz ana-
lógico, haja, na concreta subsunção que realiza, extrava-
sado — na óptica do recorrente — os limites consentidos pelo
elemento literal do preceito interpretado.
Qual a razão de ser desta distinção, assente, em última análise,
na enunciação ou formulação expressa pela decisão recorrida
de um critério interpretativo ‘extensivo’ ou inovatório do tipo
em causa? Supomos que a razão de ser de tal dualidade de
soluções assentará não em quaisquer pressupostos situados
no campo da metodologia jurídica — mas em considerações
que — no plano da organização ou da arquitectura consti-
tucional das competências dos tribunais — se fundam na

repartição de competências entre o Tribunal Constitucional
e as demais ordens jurisdicionais.
É que — a admitir-se que uma ‘norma’, extraída pelo julgador
mediante um processo interpretativo, meramente implícito,
de um preceito normativo deve, enquanto se prove o seu
conteúdo inovador, de ‘norma nova’ — que extravasa o sen-
tido possível dos elementos do tipo — ser objecto idóneo do
controlo de constitucionalidade pelo Tribunal Constitucio-
nal — acabaria este Tribunal por ‘expropriar’ os tribunais que
integram as restantes ordens jurisdicionais do seu poder — e
competência — para interpretar as normas de direito infra-
constitucional, passando sempre a competir ao Tribunal Cons-
titucional a ‘última palavra’ acerca da interpretação correcta
e adequada de todas as normas de direito ordinário vigentes
em áreas sujeitas ao princípio da legalidade.
Na verdade — e como é evidente —, só é possível saber se
estamos perante uma norma jurisprudencial ‘nova’ depois de
o Tribunal Constitucional ter fixado qual o sentido ‘correcto’
dos conceitos usados pelo legislador infraconstitucional para
descrever a ‘fattispecie’ normativa: ou seja, a ‘prova’ de que
estaríamos perante um conteúdo normativo inovatório impli-
caria que — previamente a tal demonstração — o Tribunal
Constitucional fixasse o preciso sentido ou significado do pre-
ceito que lhe serve de base ou suporte, determinando qual
o bem ou interesse jurídico tutelado e qual o significado literal
‘máximo’ consentido por um tal preceito. Para saber se o
sentido jurisprudencialmente alcançado pelo tribunal judicial
tem, no preceito legal, um ‘mínimo de correspondência ver-
bal’, teria o Tribunal Constitucional de fixar — como verda-
deira ‘questão prejudicial’ à dirimição da questão de cons-
titucionalidade consistente na violação do n.o 1 do
artigo 29.o — qual o sentido exacto e preciso de tal norma,
acabando por esvaziar, na totalidade, a competência da ordem
dos tribunais judiciais, no que concerne à interpretação do
direito infraconstitucional vigente em qualquer área sujeita
ao princípio da legalidade.
Não se trata, neste caso, de — em situações pontuais ou excep-
cionais — o Tribunal Constitucional poder interpretar o
direito infraconstitucional quando tal se revele indispensável
à dirimição da questão de constitucionalidade suscitada: na
verdade, a orientação atrás referida implicaria a afectação
do ‘núcleo essencial’ de competência das restantes ordens
jurisdicionais, a cujos Supremos Tribunais seria retirado o
poder de fixar qual o sentido exacto de todos os preceitos
legais vigentes em áreas cobertas pelo princípio da legalidade,
passando tal tarefa a competir ao Tribunal Constitucional,
como operação prévia indispensável para concluir pela exis-
tência (ou não) de uma interpretação ‘criativa’ ou ampliativa,
relativamente ao teor ‘exacto e correcto’ dos preceitos infra-
constitucionais aplicados.
Como é evidente, este risco já não se verifica nos casos em
que o Tribunal ‘a quo’ enunciou explicitamente — e aplicou
a certo caso concreto — um critério interpretativo ‘criativo’
ou extensivo, de modo a transcender claramente o plano de
uma errónea interpretação e subsunção dos factos à norma:
para sindicar, na óptica do princípio da legalidade, tal critério,
já não carece obviamente o Tribunal Constitucional de pro-
ceder à prévia fixação do sentido ‘correcto’ da norma de
direito infraconstitucional em causa, podendo dirigir o jul-
gamento de inconstitucionalidade directamente ao critério
interpretativo que o Tribunal ‘a quo’ tratou de autonomizar
(relativamente à pura actividade subsuntiva que realizou
aquando da aplicação da norma) e expressamente invocou
e enunciou.
Neste entendimento — que supomos estar subjacente à actual
orientação maioritária da jurisprudência do Tribunal Cons-
titucional — será possível a este Tribunal sindicar, na óptica
do referido princípio da legalidade, o critério ou processo
interpretativo seguido pela decisão impugnada, desde
que — ela própria — o formule e autonomize em termos de
critério normativo ‘generalizante’, de modo a dispensar o Tri-
bunal Constitucional da tarefa de previamente avaliar e
‘reconstruir’ tal processo interpretativo através de uma pre-
liminar interpretação — e definitiva fixação do sentido
‘exacto’ — de todos os preceitos de direito ordinário vigentes
em domínios sujeitos ao princípio da tipicidade.
Nos acórdãos atrás referenciados, em que o Tribunal Cons-
titucional apreciou efectivamente a constitucionalidade de
uma interpretação actualística e inovatória do artigo 120.o
do Código Penal de 1982 — destinada a adequar tal norma
à nova estrutura procedimental do Código de Processo Penal
de 1987 —, o próprio tribunal ‘a quo’ tinha explicitado e enun-
ciado expressamente tal critério interpretativo, assumindo cla-
ramente a necessidade de proceder a uma interpretação ‘cria-
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tiva’ e actualística da norma —, podendo, consequentemente,
sindicar-se tal critério normativo no plano da eventual vio-
lação do artigo 29.o, n.o 1, da Constituição, sem necessidade
de previamente fixar o sentido ‘exacto’ do referido artigo 120.o
do Código Penal, de modo a sindicar a subsunção efectuada
pelos tribunais judiciais.
No caso dos autos, não se vislumbra minimamente, na decisão
recorrida, qualquer apelo a um critério interpretativo geral
do tipo penal em causa, configurável como ‘inovatório’ ou
‘criativo’ em relação ao sentido possível, consentido pelo ele-
mento literal — concluindo singelamente a decisão instrutória
pela existência de ‘indícios’ suficientes dos factos constantes
da acusação e pela subsunção de tais factos ao tipo penal
do artigo 379.o, por se considerar que os factos indiciados
preenchem de pleno a literalidade de tal norma (cf. fls. 386
e 387).
Implica isto que — na hipótese dos autos — para apurar da
alegada violação do princípio da legalidade teria este Tri-
bunal — como operação preliminar — de começar por fixar
o sentido exacto e preciso de todos os elementos integradores
da ‘fattispecie’ normativa, só após tal operação lhe sendo natu-
ralmente possível concluir pela existência ou inexistência de
interpretação ‘criativa’ ou ‘extensiva’. Teria, pois, este Tri-
bunal — para dirimir a questão de constitucionalidade colo-
cada, na óptica do n.o 1 do artigo 29.o da Constituição da
República Portuguesa de ‘expropriar’ a competência dos tri-
bunais judiciais para fixarem o sentido do referido
artigo 379.o — passando a sindicar, não um critério interpre-
tativo genericamente proclamado pela decisão recorrida, mas
a estrita e casuística subsunção dos factos indiciados àquele
tipo. E, pelas razões apontadas, consideramos que tal tarefa
excede manifestamente o âmbito do controlo normativo da
constitucionalidade.»

Por seu turno, o arguido não efectuou qualquer pronúncia sobre
o despacho lavrado em 15 de Maio de 2003.

Cumpre decidir.
3 — Entende o Tribunal que, pelo que se contém no despacho

exarado pelo relator, não deve, no caso em espécie, conhecer-se do
objecto do recurso.

Essencialmente, e como deflui de tal despacho, a decisão em crise
considerou ofensiva da lei fundamental determinada interpretação
das normas ínsitas nos artigos 335.o e 337.o do Código de Processo
Penal (versão citada naquele mesmo despacho), em conjugação com
o artigo 120.o, n.o 1, alínea d), do Código Penal aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 400/82 (interpretação essa que teria sido tentada por alguns
tribunais), já que a mesma teria sido alcançada por meio de um pro-
cesso que conduziria a uma aplicação «extensiva», «analógica» ou
«actualista», que, por força do princípio da legalidade penal, ultra-
passava o campo semântico dos conceitos que o legislador utilizou
ao redigir aqueles preceitos.

Mas, se isto é assim, então concluiu-se que é o próprio processo
interpretativo que porventura teria sido levado a efeito pelas decisões
dos tribunais que «tentaram» a dita interpretação que é o questionado
pelo despacho ora recorrido. E, neste contexto, nenhuma diferença
substancial se depara relativamente aos casos em que este Tribunal
(embora não unanimemente) tem considerado como não podendo
constituir uma questão de inconstitucionalidade normativa sobre a
qual possam recair os seus poderes cognitivos e que têm tradução
no já citado Acórdão n.o 674/99.

Termos em que se não conhece do objecto do recurso.
Sem custas, por não serem elas devidas.

7 de Julho de 2003. — Bravo Serra — Gil Galvão — Alberto Tavares
da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (vencida, nos termos
da declaração de voto junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto

Votei vencida quanto à decisão de não conhecimento do objecto
do recurso pelas razões constantes da declaração de voto que juntei
ao Acórdão n.o 383/2000, para as quais remeto.

Ter-me-ia antes pronunciado no sentido da improcedência do
recurso, por entender que a interpretação recusada pela decisão recor-
rida para «os artigos 335.o e 337.o do CPP/1987, conjugados com
o artigo 120.o, n.o 1, alínea d), do CP/1982» excedeu o sentido possível
das palavras da lei, sendo assim de concluir pela violação do princípio
da legalidade penal (n.os 1 e 3 do artigo 29.o da Constituição). — Maria
dos Prazeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 333/2003/T. Const. — Processo n.o 403/2001. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal da
Relação do Porto, em que figuram como recorrente o Ministério

Público e como recorridos Maria Leonor Portela Correia e outros,
foi declarada a utilidade pública da expropriação, com vista à cons-
trução da Escola EB 2,3 de Lijó, Barcelos, de um prédio, integrado
na Reserva Agrícola Nacional e na Reserva Ecológica Nacional, per-
tencente à herança ilíquida e indivisa aberta por óbito de Jorge Gon-
çalves de Freitas Guimarães, representada pelos ora recorridos. Por
sentença do Tribunal Judicial da Comarca de Barcelos de 14 de Julho
de 2000, foi recusada a aplicação do artigo 24.o, n.o 5, do Código das
Expropriações (CE), por inconstitucional, tendo o prédio expropriado
sido classificado e avaliado como «solo apto para a construção» e
não como «solo para outros fins».

2 — Desta decisão interpuseram recurso a expropriada e a expro-
priante. Por Acórdão de 22 de Fevereiro de 2001, o Tribunal da
Relação do Porto confirmou o juízo de inconstitucionalidade proferido
pelo Tribunal Judicial da Comarca de Barcelos. A decisão assentou,
na parte ora relevante, na seguinte fundamentação:

«[. . . ] Como é sabido, são as conclusões das alegações dos recor-
rentes que delimitam o âmbito do objecto dos recursos [artigos 684.o,
n.o 3, e 690.o, n.o 1, do Código de Processo Civil (CPC)].

Assim, as questões a resolver podem sintetizar-se nas seguintes:

Como deve classificar-se o terreno expropriado: se como ‘solo
apto para a construção’ ou se ‘solo para outros fins’;

Concluindo-se pela primeira hipótese, saber se a determinação
do valor do solo deve fazer-se em função do valor da construção
nele levada a cabo pela entidade expropriante ou se pelo valor
daquela que nele fosse possível efectuar de acordo com as
leis e regulamentos em vigor, num aproveitamento economi-
camente normal;

Decididas aquelas questões, fixar a indemnização devida.

A) Quanto à primeira questão. — Para a determinação do justo valor
da indemnização é decisiva a classificação do terreno expropriado,
sendo que, para esse efeito, a lei distingue entre ‘solo apto para cons-
trução’ e ‘solo apto para outros fins’ (artigo 24.o do Código das Expro-
priações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 438/91, de 9 de Novembro,
aqui aplicável).

No caso sub judice, vimos que a parcela expropriada estava integrada
em área sujeita ao regime de Reserva Agrícola Nacional e Reserva
Ecológica Nacional, no âmbito do Plano Director Municipal do Con-
celho de Barcelos. E, daí, defende a expropriante — ao contrário do
que se decidiu na sentença do tribunal a quo, com aplauso da expro-
priada — que o terreno em causa deve ser equiparado a solo apto
para outros fins, não podendo, por isso, ser utilizado na construção,
ex vi do disposto no n.o 5 do citado artigo 24.o

Decididas aquelas questões, fixar a indemnização devida.
Vejamos:
Em princípio, todo o solo, incluindo o integrado em prédios rústicos,

possui capacidade construtiva.
Os poderes públicos, porém, frequentemente fazem intervenções

que implicam restrições ou limitações ao conteúdo ou ao poder de
gozo dos solos.

Conforme refere José Osvaldo Gomes (Expropriações por Utilidade
Pública, p. 44), ‘o ordenamento do território, a protecção do ambiente,
do património cultural e de certos equipamentos, tem levado à criação
de vínculos limitadores do direito de propriedade e da livre iniciativa
económica’.

Como exemplos de limitações ao exercício do poder de gozo dos
imóveis, temos as que resultam da sua delimitação e integração na
RAN e na REN, proibindo-se, em princípio, o aproveitamento urba-
nístico das áreas nelas incluídas. Todavia, tal integração ‘não implica
de per si a extinção das potencialidades edificativas dos solos, prevendo
a lei várias excepções ao regime proibitivo, podendo ainda as deli-
mitações ser alteradas, com a consequente expansão do conteúdo
dos direitos de propriedade’ (O. Gomes, ob. cit., p. 48).

De qualquer forma, essas restrições têm sempre de respeitar o
direito à justa indemnização, que se traduz num direito fundamental
de natureza análoga à dos direitos, liberdades e garantias, pelo que
deverão limitar-se ao necessário para salvaguardar outros direitos ou
interesses constitucionalmente protegidos.

No Acórdão n.o 267/97, do Tribunal Constitucional, de 19 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 21 de Maio de 1997,
escreveu-se, a dado passo:

‘A obrigação imposta (aos proprietários) de renunciarem a uma
determinada utilização constitui como que um ónus que incide sobre
o terreno.

E se, por este ónus ou sacrifício, não “merecem” a “graça” de
uma indemnização, não se pode deixar de o ter em conta quando
acrescido ao sacrifício que adveio de expropriação.

Ora, a partir do momento em que o solo é afectado à RAN (ou
à REN acrescentamos nós) há como que uma repartição do poder
sobre o solo entre a comunidade política e os proprietários, sendo
certo que «as vantagens e desvantagens, os benefícios e os encargos
decorrentes da acção dos poderes públicos devem ser distribuídos


